
MARINHA DO BRASIL

CAPITANIA DOS PORTOS DA AMAZÔNIA ORIENTAL

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 24/2023

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1. Aquisição de material  institucional  (canetas touch,  personalizadas com brasão),  nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE
DE MEDIDA

QUANT. VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Canetas com ponteira touch 
screen e limpador de tela, 
em material plástico na cor 
azul marinho, com suporte 
para celular, personalizada 
com brasão e nome da OM 
na cor branca e a carga 
esferográfica na cor azul e 
acionamento por rotação.

462546 UN 100 R$ 8,16 R$ 816,66

                                                                                                                                   TOTAL:                              R$ 816,66

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818,
de 2021.

1.3. Em  caso  de  discrepâncias  existentes  entre  as  especificações  deste  objetos  descritas  no  Comprasnet
(CATMAT) e as especificações constantes  neste  Termo de Referência,  prevalecerão estas  últimas. Por
outro lado, se houver discrepância entre os quantitativos do Comprasnet, prevalecerão estes últimos.

1.4. O custo estimado total  da contratação é de R$816,66 (oitocentos e dezesseis reais e sessenta e seis
centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da
Lei nº 14.133/2021). 

2.4. A  Fundamentação  da  Contratação  e  de  seus  quantitativos  encontra-se  pormenorizada  em  Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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3. DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERADO  O  CICLO  DE  VIDA  DO  OBJETO  E
ESPECIFICAÇÃO  DO  PRODUTO  (art.  6º,  inciso  XXIII,  alínea  ‘c’,  e  art.  40,  §1º,  inciso  I,  da  Lei  nº
14.133/2021).

3.4. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21.

4.4. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
4.4.1. Sustentabilidade:
4.4.2.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.4.3.  Prevenção de Resíduos é  pensar  em não gerar  resíduos,  ou,  pelo  menos,  em como reduzir  a

quantidade de resíduos que são gerados.
4.4.4.  Gestão de resíduos é o que fazer com os resíduos já existentes.
4.4.5.  A licitação sustentável deve associar- se à prevenção na geração de resíduos, procurando-se, na

fase de planejamento contratual, reduzir a quantidade de resíduos que serão gerados.
4.4.6.   Destaca-se que o recente Plano Nacional de Resíduos Sólidos (documento e anexo ao Decreto

11.043/22), estabelece como orientação: 

4.4.6.1. Diretriz  2A:  Reduzir  a  geração  de  resíduos  sólidos  urbanos  e  aumentar  a
reutilização de produtos.

4.4.6.2. Estratégia  12:  Incentivar  a  inserção  de  critérios  ambientais  nas  licitações
públicas, orientando, quando viável técnica e economicamente, a aquisição de
produtos reutilizáveis. 

4.4.7.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.4.8.   Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21,
pelas razões abaixo justificadas:

4.4.8.1. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações,
podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova
empresa que continuará a execução dos serviços.

5. MODELO  DE  EXECUÇÃO  CONTRATUAL  (arts.  6º,  XXIII,  alínea  “e”  e  40,  §1º,  inciso  II,  da  Lei  nº
14.133/2021).

5.4. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) comunicado oficial, em remessa única. 

5.5. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.6. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: R Gaspar Viana, 575, Campina, Belém-PA. Cep:
66.010-060.
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5.7. Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte)  dias,
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.9. Os  bens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  30  (trinta) dias,  contados  do  recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado.

5.9.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento  definitivo  no  dia  do
esgotamento do prazo.

5.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

5.11.  O aceite/aprovação do  objeto  contratado  pelo órgão interessado não exclui a
responsabilidade civil  da  empresa  por  vícios  de  quantidade  ou  qualidade  ou  disparidades  com  as
especificações estabelecidas, verificadas posteriormente.

5.12.  Nos preços propostos deverão estar inclusos todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,  bem como taxas de licenciamento, administração,  frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. ESPECIFICAÇÃO  DA  GARANTIA  CONTRATUAL  EXIGIDA  E  DAS  CONDIÇÕES  DE  MANUTENÇÃO  E
ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021).

6.4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal,  será de, no mínimo, 3 (três)
meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, de
acordo com o inciso II, do artigo 26, da Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor; e 

 
6.5. Caso o fabricante/fornecedor possuir uma garantia maior que a determinada no Termo de Referência

prevalecerá a maior.

7. FORMA  E  CRITÉRIOS  DE  SELEÇÃO  DO  FORNECEDOR  MEDIANTE  O  USO  DO  SISTEMA  DE  DISPENSA
ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021).

7.4. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021 , que culminará com
a seleção da proposta de menor preço .

7.4.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

7.4.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte
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à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.4. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral da União.

8.4.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 0001/784310;
Fonte de Recursos: 1052A00073;
Programa de Trabalho: 174831;
Elemento de Despesa: 339030; e 
Plano Interno: Z4C3SLE0133.

       Belém, PA , ......... de agosto de  2023.

EWERTON RODRIGUES CALFA
Capitão de Mar e Guerra
Ordenador de Despesas
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